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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
Julgue os itens a seguir com base nos princípios do direito do

trabalho.

111 Quando o empregador, na justiça do trabalho, negar a

prestação do serviço e a despedida, deverá fazer a prova do

término do contrato de trabalho.

112 Será nulo o contrato individual de trabalho que preveja

remuneração das horas extras com adicional de 100% sobre a

hora normal, uma vez que a Constituição Federal de 1988 (CF)

determina acréscimo de apenas 50%.

113 Os direitos trabalhistas são irrenunciáveis pelo trabalhador.

Com relação ao trabalho urbano, julgue os próximos itens.

114 O mandato é um contrato de representação, sem subordinação,

mas, necessariamente, remunerado.

115 No contrato de empreitada, o sujeito empreiteiro poderá ser

pessoa física ou jurídica.

Julgue os itens que se seguem, referentes ao contrato de emprego.

116 Um requisito essencial da definição de empregado é a

exclusividade na prestação laboral.

117 A não eventualidade é definida pela continuidade, isto é, pelo

trabalho exercido diariamente.

Julgue os itens subsecutivos, referentes à terceirização.

118 Quando o trabalhador terceirizado desenvolve suas atividades

no estabelecimento da empresa cliente, com o uso de

equipamento desta e sem a presença de um representante da

prestadora, deve ser reconhecido o vínculo diretamente com a

empresa contratante.

119 Para que seja caracterizada sua responsabilidade subsidiária

pelo inadimplemento de obrigações laborais decorrentes de

terceirização, o tomador de serviços deverá ter sido incluído no

polo passivo de processo judicial de conhecimento e constar de

título executivo judicial. 

A respeito do trabalho rural, do trabalho doméstico, do trabalho

infantil, da aprendizagem e do estágio, julgue os itens a seguir.

120 Em situações excepcionais, o aprendiz poderá realizar horas

extras. Nessas situações, a remuneração dessas horas terá de

ser superior a, no mínimo, 100% da hora normal.

121 O trabalho doméstico é regido pelas normas contidas na CF,

em conjunto com as normas previstas na Consolidação das

Leis do Trabalho (CLT).

122 Diarista que preste serviços em residência particular em apenas

um dia na semana não é considerada trabalhadora doméstica,

mas, sim, autônoma.

123 Caso um indivíduo faça serviço de faxina cinco vezes por

semana em determinada casa, cujos cômodos se destinem ao

aluguel para estudantes universitários, esse trabalho não poderá

ser regido pelas normas pertinentes aos empregados

domésticos. 

124 O limite mínimo de idade para a contratação de estagiário é de

dezesseis anos.

125 Poderá existir contrato de aprendizagem pactuado de

forma verbal.

Acerca do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), julgue

os itens subsecutivos.

126 É devido o recolhimento do FGTS sobre os valores pagos a

título de aviso prévio, trabalhado ou não.

127 O empregado rural é beneficiário do FGTS. 

128 O empregador estará autorizado, mediante previsão em

convenção coletiva de trabalho, a entregar diretamente aos

trabalhadores, em dinheiro, o valor mensal do FGTS. 
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Em relação ao seguro-desemprego, julgue os seguintes itens.

129 Considere a seguinte situação hipotética.

Em decorrência de demissão sem justa causa, foi deferido a

Rosana seu pedido de concessão de seguro-desemprego. Após

ter percebido a primeira parcela desse benefício, ela sofreu um

acidente de trânsito que lhe causou a morte. 

Nessa situação hipotética, os herdeiros de Rosana farão jus

ao recebimento das demais parcelas não pagas de seu

seguro-desemprego.

130 Um empregado que for contratado por prazo determinado e

tiver o contrato rescindido pelo término desse prazo poderá

receber o seguro-desemprego.

No que se refere à saúde, à segurança e à higiene no trabalho,

julgue os itens subsequentes.

131 O adicional de insalubridade deverá ser calculado sobre o

salário básico do empregado, exceto nos casos em que for

fixado critério mais vantajoso em convenção coletiva.

132 O exame médico é obrigatório e deverá ser custeado pelo

empregador, inclusive quando da admissão do empregado.

Julgue os próximos itens, referentes ao direito de greve.

133 O empregador poderá adotar meios capazes de frustrar a

divulgação do movimento grevista.

134 As denominadas “operações tartaruga” são consideradas pela

jurisprudência como greve.

135 Em uma empresa, se trabalhadores em greve impedirem

colegas que não estejam engajados espontaneamente no

movimento grevista de prestarem serviços à empresa, ficará

configurada a greve abusiva.

Em relação aos princípios e às fontes do direito processual do

trabalho, julgue os itens a seguir.

136 Considerando que o juiz não se pode eximir de sentenciar sob

a alegação de lacuna na lei, nos casos omissos, o direito

processual comum será fonte subsidiária do direito processual

do trabalho, independentemente da existência de

incompatibilidades entre esses ramos do direito.

137 A ampla liberdade conferida aos magistrados trabalhistas na

direção do processo, com poder de determinar qualquer

diligência necessária ao esclarecimento da causa, deriva do

princípio da busca da verdade real, que é aplicado no direito

processual do trabalho.

138 O princípio da imparcialidade do juiz não é aplicável ao

processo do trabalho, uma vez que a justiça laboral possui

caráter tutelar que visa à proteção do trabalhador,

hipossuficiente em face do seu empregador.

No que se refere à competência e à jurisdição da justiça do

trabalho, julgue os itens subsequentes. Nesse sentido, considere

que a sigla TST, sempre que empregada, se refere ao Tribunal

Superior do Trabalho.

139 Segundo o Superior Tribunal de Justiça (STJ), a justiça do

trabalho é incompetente para julgar ação de honorários entre

cliente e advogado.

140 Conforme o entendimento do TST, a competência da justiça do

trabalho relativa à execução das contribuições previdenciárias

limita-se às sentenças condenatórias em pecúnia que proferir

e aos valores, objeto de acordo homologado, que integrem o

salário de contribuição.

141 De acordo com o entendimento do TST, as organizações ou

organismos internacionais gozam de imunidade absoluta de

jurisdição quando amparados por norma internacional

incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro. Entretanto,

caso haja renúncia expressa à cláusula de imunidade

jurisdicional, prevalecerá a jurisdição brasileira.

142 Compete à justiça federal julgar as ações que tenham como

causa de pedir o descumprimento de normas trabalhistas

relativas à segurança, higiene e saúde dos trabalhadores.

Acerca das partes, dos procuradores, da representação, do

litisconsórcio e do jus postulandi no processo do trabalho, julgue os

próximos itens.

143 Se o Ministério Público do Trabalho (MPT) propuser ação

anulatória de cláusula convencional firmada entre os sindicatos

das respectivas categorias econômica e profissional, haverá,

nesse caso, litisconsórcio passivo necessário, já que ambos os

sindicatos integrarão o polo passivo da demanda. 

144 No direito processual trabalhista, a capacidade civil plena do

empregado de ser parte e estar em juízo sem necessidade de

assistência ou representação ocorre a partir dos dezesseis anos

de idade.

145 O jus postulandi é admitido, perante o TST, somente no caso

da impetração de habeas corpus.

146 Perante o juízo trabalhista, a juntada de nova procuração nos

autos, sem ressalva de poderes conferidos ao antigo patrono,

implica revogação tácita do mandato anterior.
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A respeito dos vícios do ato processual e do procedimento

sumaríssimo no processo do trabalho, julgue os itens que se

seguem.

147 Pelo princípio do prejuízo ou da transcendência, que norteia o

sistema de nulidade processual trabalhista, somente haverá

nulidade quando houver manifesto prejuízo processual aos

litigantes.

148 O procedimento sumaríssimo na justiça do trabalho aplica-se

às ações plúrimas, desde que o valor total dos pedidos para

cada reclamante não exceda a quarenta vezes o valor do salário

mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação.

149 É comum, no âmbito laboral, a utilização, pelas partes, do

chamado protesto nos autos, em que o litigante já registra na

ata de audiência a nulidade relativa ou absoluta, visando evitar

a convalidação do ato. Entretanto, caso o juiz não conceda a

palavra para consignação dos protestos, deverá a parte arguir

a nulidade nas razões finais.

Com relação aos recursos trabalhistas, julgue os seguintes itens.

150 Conforme entendimento pacificado pelo TST, considera-se

prequestionada a questão jurídica invocada no recurso

principal sobre a qual se omita o tribunal, a despeito dos

embargos de declaração, de pronunciar tese.

151 No juízo de admissibilidade dos recursos trabalhistas, o

despacho exarado pelo juízo a quo não vincula o juízo ad

quem, podendo este conhecer de um recurso que não tenha sido

conhecido pelo juízo a quo.

152 A regra do direito processual comum segundo a qual, quando

os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, o prazo de

recurso será contado em dobro deve ser aplicada, conforme o

TST, no processo do trabalho.

Acerca do MPT e da execução no direito processual do trabalho,

julgue os itens subsecutivos.

153 Em execução trabalhista, o TST não admite a penhora sobre a

renda mensal ou o faturamento da empresa, uma vez que esse

expediente, independentemente do percentual confiscado,

comprometeria o desenvolvimento regular de suas atividades.

154 Nos acordos homologados pelo juízo trabalhista, a

contribuição previdenciária incide tanto sobre as parcelas de

natureza salarial quanto sobre as de natureza indenizatória.

155 Segundo a CLT, o termo de compromisso de ajustamento de

conduta firmado perante os auditores fiscais do Ministério do

Trabalho e Emprego é considerado título executivo

extrajudicial.

A respeito das ações civis admissíveis no processo do trabalho,

julgue os itens a seguir.

156 Conforme jurisprudência consolidada do TST, não é cabível

mandado de segurança para cassar liminar concedida em ação

civil pública.

157 Celebrada a conciliação judicial, os autos transitam em julgado

para as partes no momento da homologação do acordo,

podendo este ser atacado somente por meio de ação anulatória. 

158 Segundo entendimento do TST, havendo recurso ordinário em

ação rescisória, o depósito recursal será exigível apenas e tão

somente quando o pedido for julgado procedente e redundar na

imposição de condenação em dinheiro. 

Julgue os itens subsequentes, relativos ao dissídio coletivo no

direito processual do trabalho. 

159 Conforme entendimento do TST, contra pessoa jurídica de

direito público que mantenha empregados, cabe dissídio

coletivo exclusivamente para apreciação de cláusulas de

natureza social.

160 A sentença normativa proferida no dissídio coletivo, por não

ter natureza condenatória, não comporta execução, ensejando

ação de cumprimento.

Acerca dos fundamentos e princípios do direito processual civil,

julgue os itens subsequentes.

161 A razoável duração do processo foi elevada a garantia

constitucional, mas é preciso que a preocupação com a

celeridade não comprometa a segurança do processo.

162 Com o fim de garantir o contraditório, o Código de Processo

Civil determina a nomeação de curador especial na hipótese de

revelia de réu citado por hora certa ou por edital, impondo-lhe

a obrigação de impugnar especificadamente todos os pontos

deduzidos pelo autor na petição inicial.

Julgue os itens seguintes, relativos à teoria e às condições da ação.

163 Conforme a teoria da asserção, majoritariamente adotada pela

doutrina, na análise das condições da ação, deve-se considerar

o que foi afirmado pela parte autora na inicial. Essa análise

permite que o magistrado, ao ter contato com o processo,

pronuncie-se a respeito das condições da ação. 

164 Entre as condições da ação inclui-se a possibilidade jurídica do

pedido, que consiste na exigência de que o pedido de tutela

jurisdicional formulado em juízo não seja vedado pelo

ordenamento jurídico.

165 A escola clássica, imanentista ou civilista, segundo a qual a

ação é uma qualidade de todo direito ou o próprio direito como

forma de reação a uma violação, é a teoria predominantemente

adotada no direito processual civil brasileiro. 
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Com relação aos atos processuais e à formação, suspensão e

extinção do processo, julgue os itens subsequentes.

166 De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ, na

hipótese de citação por hora certa, o termo inicial do prazo

para a contestação corresponde à data da juntada do mandado

de citação cumprido, e não à data da juntada do aviso de

recebimento da comunicação enviada pelo escrivão ao réu para

lhe dar ciência.

167 Considere a seguinte situação hipotética.

Quatro dias após a publicação de decisão interlocutória

proferida pelo juízo competente, a parte autora de determinada

ação, que havia se dirigido ao cartório para obter cópia dos

autos, a fim de instruir o recurso contra a referida decisão, foi

informada de que os autos do processo se encontravam

indisponíveis, por obstáculo criado pela parte requerida

naquele mesmo dia.

Nessa situação hipotética, deve-se devolver à parte autora o

prazo integral para a interposição do recurso.

168 Segundo a jurisprudência dominante, citado o réu, é vedado ao

autor modificar o pedido ou a causa de pedir, sem o seu

consentimento, ainda que a alteração se refira a fatos da

sustentação dos fundamentos da ação ou a acerto de meros

erros materiais.

169 A lei faculta a suspensão do processo, pelo prazo máximo de

seis meses, por convenção das partes. 

170 Conforme a jurisprudência dominante do STJ, o não

cumprimento da exigência de envio, pelo escrivão, de ciência

de citação, em caso de citação por hora certa, não gera

nulidade da citação.

Em decorrência de um suposto defeito nos freios de seu

automóvel, Paulo sofreu um acidente automobilístico. Dada a

possibilidade de que o conserto do carro impossibilitasse a

comprovação dos defeitos no sistema de freio do automóvel, antes

mesmo de consertá-lo, Paulo propôs, perante o juízo competente,

ação cautelar de produção antecipada de provas em face da

montadora do veículo. O juiz deferiu a liminar, e o perito entregou

o laudo três meses após seu deferimento. Dois meses depois do

depósito do laudo em juízo, mas antes do julgamento da ação

cautelar, Paulo ajuizou a ação principal para requerer a indenização

pelos danos materiais sofridos.

Com referência à situação hipotética acima apresentada, julgue os

itens que se seguem.

171 Na hipótese considerada, é correto afirmar que Paulo propôs a

ação cautelar perante o juízo competente para conhecer e julgar

a ação principal.

172 De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ, na

hipótese em apreço a liminar concedida perdeu a eficácia, uma

vez que a ação principal não foi proposta no prazo de trinta

dias da efetivação da medida cautelar.

Acerca dos crimes contra a organização do trabalho e da tutela

penal laboral, julgue os itens a seguir.

173 Para que se configure o crime de lockout, é necessária a

multiplicidade de autores, porquanto se trata de delito

plurissubjetivo. 

174 Caso trabalhadores de determinado estabelecimento comercial

ocupem-no com o intuito de impedir o curso normal do

trabalho, configurar-se-á o crime de invasão de

estabelecimento industrial, comercial ou agrícola, ainda que

não haja dano patrimonial causado pelos trabalhadores.

175 Se determinado empregador, mediante grave ameaça, impuser 

a um de seus empregados a assinatura de recibos que garantam

o não pagamento de direitos trabalhistas decorrentes de

rescisão contratual, tal conduta configurará o crime de

frustração de direito assegurado por lei trabalhista. 

176 A prática isolada e esporádica de determinada atividade laboral

proibida administrativamente não é suficiente para a

configuração da conduta típica de exercício de atividade com

infração de decisão administrativa. 

177 A despeito de a CF prever como crime a retenção dolosa de

salário, não houve, ainda, a criação do tipo penal específico

pela legislação ordinária, razão por que se entende que a

referida conduta recai sobre a hipótese típica do crime de

apropriação indébita.

178 O crime de aliciamento de trabalhadores de um local para outro

do território nacional consuma-se, independentemente do

êxodo efetivo, no momento em que o trabalhador é convencido

a transferir-se de uma localidade para outra. 

179 Caso os empregados de determinada empresa pública

paralisem o trabalho de forma coletiva, interrompendo a

prestação de serviço público, poderá haver punição, a título de

crime contra a organização do trabalho, somente se o serviço

for considerado essencial e se forem constatados abusos por

parte dos trabalhadores.

180 Em regra, a pessoa jurídica não pode ser sujeito passivo do

crime de atentado contra a liberdade de trabalho.

181 No crime de atentado contra a liberdade de trabalho, os meios

executivos são a violência e a grave ameaça, e o preceito

secundário do tipo prevê que o agente responderá pelo crime

de atentado e pela figura típica correspondente à violência

empregada pelo agente, caracterizando-se, assim, o concurso

material de crimes. 
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A respeito do delito de redução a condição análoga à de escravo,

julgue os itens subsecutivos.

182 O tipo penal do crime de redução a condição análoga à de

escravo precisa ser integrado por meio de interpretação

analógica, haja vista que o conceito de escravo não é definido

pela legislação penal.

183 O consentimento da vítima constitui causa excludente

incondicional de antijuridicidade relativamente ao referido

delito.

184 A conduta do empregador que obriga o empregado a usar

mercadorias de determinado estabelecimento com o fim de

vinculá-lo, pela dívida contraída, a seu posto de trabalho, ainda

que não afete a liberdade de locomoção do trabalhador,

configura o crime de redução a condição análoga à de escravo.

185 O sujeito ativo no delito em apreço poderá ser qualquer pessoa,

embora, em regra, seja o empregador ou seus prepostos, e o

sujeito passivo só poderá ser alguém vinculado a determinada

relação de trabalho.

Com referência a fundamentos e noções gerais aplicadas ao direito

penal, julgue os próximos itens.

186 A partir da teoria tripartida do delito e das opções legislativas

adotadas pelo Código Penal, é correto afirmar que o dolo

integra a culpabilidade e corrobora a aplicação concreta da

pena.

187 Em matéria penal, os tratados e as convenções internacionais,

após serem referendados pelo Congresso Nacional, constituem

fontes imediatas do direito penal e têm eficácia erga omnes.

188 O princípio da reserva legal aplica-se, de forma absoluta, às

normas penais incriminadoras, excluindo-se de sua incidência

as normas penais não incriminadoras.

189 Em regra, o fato típico não será antijurídico se for provado que

o agente praticou a conduta acobertado por uma causa de

exclusão de antijuridicidade.

190 A despeito de não haver adequação típica em relação aos

crimes contra a organização do trabalho, se um indivíduo,

penalmente imputável, constranger outro, mediante grave

ameaça, a não celebrar determinado contrato de trabalho, tal

conduta recairá, por analogia, na hipótese legal do crime de

atentado contra a liberdade de trabalho.

O comportamento humano em sociedade se orienta pelas

normas éticas do “dever ser”. As normas éticas mais relevantes para

regular o comportamento individual e social do homem são as da

religião, da moral e do direito. Entre elas, destacam-se as do direito,

ciência ética de maior importância, dado o seu alcance e conteúdo

sancionatório. Dessa forma, o direito possui um poder coercitivo,

com penalidades ou sanções legalmente fixadas contra o autor do

ato ilícito, o que não se verifica com tanta intensidade nas demais

ciências éticas, nas quais a reprovabilidade social é menor ou,

ainda, praticamente irrelevante. Por fim, para aplicação da pena, é

necessária a realização de um juízo de valor.

Roberto Senise Lisboa. V.1. Teoria geral do direito civil. In: Manual de

 direito civil. 5 ed., São Paulo: Saraiva, 2008, p. 2-3 (com adaptações).

Tendo as ideias explanadas no texto acima como referência inicial,

julgue os itens seguintes, relativos a noções gerais do direito civil.

191 A incidência da regra jurídica sancionatória sobre a conduta de

um sujeito dispensa a realização de um juízo de valor acerca da

ilicitude do fato.

192 Valendo-se de normas jurídicas cíveis legalmente

estabelecidas, o Estado deve sujeitar o infrator às

consequências jurídicas previstas no ordenamento jurídico e de

conhecimento geral da sociedade. 

A fonte das obrigações é o fato jurídico, uma vez que o

fato jurídico lato sensu é o elemento que dá origem aos direitos

subjetivos, entre eles os obrigacionais, impulsionando a criação da

relação jurídica e concretizando as normas de direito. A obrigação

encontra sua gênese na ordem jurídica, pois temos como fonte das

relações obrigacionais a lei — fonte imediata — e a vontade

humana — fonte mediata. O fato jurídico poder ser natural ou

humano, voluntário ou involuntário, unilateral ou bilateral/

plurilateral.

Maria Helena Diniz. Teoria das obrigações contratuais

e extracontratuais. In: Curso de direito civil brasileiro, v.3.

23.ª ed, São Paulo: Saraiva, 2007, p. 3 (com adaptações).

No que se refere às disposições gerais dos contratos e às ideias

explanadas no texto acima, julgue os itens a seguir.

193 A declaração volitiva bilateral será sinalagmática quando for

emanada de duas ou mais pessoas e dirigida em um mesmo

sentido.

194 São fontes mediatas das obrigações em geral os contratos, as

declarações unilaterais de vontade e os atos ilícitos.
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Tendo em vista que determinadas situações fáticas, anteriores,

contemporâneas ou supervenientes à celebração da avença, podem

motivar a cessação da produção dos seus efeitos de modo anormal,

como, por exemplo, entre outros, a resilição, a resolução, a rescisão,

a morte do contratante, caso fortuito ou força maior, julgue os itens

seguintes, a respeito da extinção dos contratos.

195 A nulidade, a anulabilidade e a redibição são causas anteriores

ou contemporâneas à formação do contrato e que podem

acarretar a sua extinção anormal. 

196 A resilição bilateral é a extinção do contrato fundamentada

no descumprimento do pactuado por inadimplemento

culposo ou doloso, assim como em caso de inexecução

absoluta ou relativa.

197 Realizada a prestação segundo a forma pactuada, extingue-se

a relação contratual entre as partes com efeitos ex-nunc. 

Julgue os itens seguintes, a respeito das sociedades e cooperativas

de trabalho.

198 Independentemente do objeto, considera-se empresária a

sociedade por ações, ao passo que se considera simples a

cooperativa.

199 É característica da sociedade cooperativa a intransferibilidade

das quotas do capital a terceiros estranhos à sociedade, mesmo

que por herança.

200 Na sociedade simples, é possível a estipulação contratual que

exclua determinado sócio de participar dos lucros e das perdas.

A respeito dos contratos de prestação de serviços, empreitada e

mandato, julgue os itens subsequentes.

201 Terá eficácia perante o mandatário a revogação do mandato

com a cláusula em causa própria por simples iniciativa do

outorgante.

202 No contrato de prestação de serviços, há dependência

econômica, subordinação e obediência hierárquica entre o

prestador ou locador e o tomador dos serviços ou comitente.

203 A empreitada é contrato consensual, bilateral, comutativo,

oneroso e por prazo determinado.

Um deputado federal apresentou projeto que aborda

matéria tributária de interesse da União, posteriormente convertido

em lei, e, após alguns meses de vigência, foi ajuizada ação direta de

inconstitucionalidade (ADI) por vício formal e material perante o

Supremo Tribunal Federal (STF), por um partido político com

representação no Congresso Nacional.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir à luz do

disposto na CF e da jurisprudência do STF. 

204 Devido à garantia da anterioridade tributária, a norma

em análise só poderia ter eficácia no exercício financeiro

seguinte àquele em que foi publicada, observada, ainda, a

anterioridade nonagesimal. 

205 No caso em epígrafe, há inconstitucionalidade formal, pois a

matéria tributária é de iniciativa privativa do presidente da

República. 

206 Tendo havido sanção expressa, é desnecessário o debate acerca

de eventual defeito de iniciativa, já que este, mesmo existente,

restaria convalidado pela anuência presidencial. 

207 Na petição inicial, o partido político deveria explicitar as

razões de seu interesse de agir, demonstrando a pertinência

temática, restrição à legitimação ativa para a ADI criada por

jurisprudência do STF.

208 Se a lei for declarada inconstitucional por decisão definitiva do

STF, caberá ao Senado Federal, mediante resolução, suspender

sua execução.

No que se refere a direitos sociais individuais e coletivos dos

trabalhadores, julgue os seguintes itens.

209 Inexiste previsão constitucional da aplicação, aos empregados

domésticos, do prazo prescricional fixado constitucionalmente

quanto a créditos trabalhistas, igual para os trabalhadores

urbanos e rurais.

210 A criação de sindicatos independe de autorização estatal,

ressalvado o registro no órgão competente, sendo vedado ao

sindicato que represente a mesma categoria profissional

abranger a mesma base territorial de outro.

211 A jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos

ininterruptos de revezamento poderá ser aumentada ou

reduzida mediante negociação coletiva.
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A respeito de princípios fundamentais e de direitos e garantias

fundamentais, julgue os próximos itens.

212 Tem eficácia contida o dispositivo constitucional que

estabelece a liberdade de exercício profissional.

213 A democracia brasileira é indireta, ou representativa, haja vista

que o poder popular se expressa por meio de representantes

eleitos, que recebem mandato para a elaboração das leis e a

fiscalização dos atos estatais. 

214 Historicamente, os direitos fundamentais de primeira dimensão

pressupõem dever de abstenção pelo Estado, ao contrário dos

direitos fundamentais de segunda dimensão, que exigem, para

sua concretização, prestações estatais positivas. 

215 As associações legalmente constituídas e em funcionamento há

pelo menos um ano poderão impetrar, em nome próprio,

mandado de segurança coletivo em favor de seus associados,

independentemente da autorização expressa destes.

Com referência à organização do Estado e dos poderes, julgue os
itens subsequentes.

216 A decretação da intervenção federal em estado, no Distrito
Federal ou em município, por inobservância dos princípios
constitucionais sensíveis, dependerá do provimento de
representação do procurador-geral da República pelo STF.

217 A criação de lei estadual sobre sistemas de consórcios e
sorteios, bingos e loterias deve ater-se a aspectos
suplementares, haja vista a existência de norma geral no
âmbito federal.

218 Não fere o pacto federativo a edição de lei complementar, pelo
Congresso Nacional, que autorize os estados a legislar sobre
questões específicas abrangidas em matéria de competência
legislativa privativa da União.

219 Não poderá ser objeto de deliberação a proposta de emenda
constitucional tendente a abolir a forma federativa de governo,
por se tratar de cláusula pétrea.

220 Comissão mista de congressistas deverá analisar e dar
parecer acerca das medidas provisórias antes da deliberação
do plenário de cada uma das casas do Congresso Nacional,
e é incabível sanção presidencial em caso de aprovação
integral do texto.
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